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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

58a  Promotoria de Justiça Especializada na proteção e

Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão 


INQUÉRITO CIVIL Nº 007/2011

Objeto: Reclamações sobre possíveis irregularidades nas regras dos Editais nos 001/2011, 002/2011, 003/2011 e 004/2001 para ingresso nos Quadros da Polícia Militar do Estado do Amazonas.

Origem: Distribuição nº 120.2011.CAOPDC.455523.2011.1986 e outras.

Interessados: Senhores Raimundo Nonato, Andressa Pamplona Santos, Marcelo Paulino de Souza, Sávio Fernandes e outros.

Promoção nº 025.2011.58.1.1.463769.2011.1986
Discussão de critérios editalícios em concurso público para ingresso na Polícia Militar do Estado do Amazonas. Previsão em lei ordinária que regulamenta o ingresso na carreira da polícia militar.  O instrumento da ação civil pública não é meio eficaz para atacar sua possível ilegalidade/inconstitucionalidade. Defesa por meio do controle concentrado dos direitos e interesses coletivos prejudicados. Representação firmada perante o Procurador-Geral de Justiça propondo Ação Direta de Inconstitucionalidade para, de vez, extirpar do mundo jurídico a norma pejada de vício. Ajuizamento de Ação Civil Pública quanto ao item 6.1 do Edital nº 001/2011-PMAM, referente a Reserva de vagas para os cargos de Oficial Combatente, considerando haver sido extrapolado o poder normativo do edital ao estabelecer regras não amparadas na Lei de Ingresso e quanto ao item 6.3 do Edital nº 003/2011-PMAM e item 6.2 do Edital nº 004/2011-OMAM, diante da não previsão de vagas para portadores de deficiência sob o argumento de que a plena capacidade física não é indispensável ao exercício dos cargos de Praça Especialista (auxiliares de Enfermagem, Odontologia e Veterinária, e músicos instrumentistas) e Oficiais de Saúde/Especialistas (Médicos, Dentistas, Veterinários, Farmacêuticos-Bioquímicos, Enfermeiros, Psicólogos e Fisioterapeutas), bem como para os cargos de Oficial e Praça Combatentes, funções que podem perfeitamente ser executadas por pessoa portadoras de deficiência física, cuja limitação não seja incapacitante para o exercício das atribuições.

E. Conselho,

R. Conselheiro Relator,

Trata-se de Inquérito Civil instaurado no âmbito da 58ªPRODEDIC, mediante a Portaria nº 007.2011.58.1.1.459731.2011.1986, em atenção a Distribuição nº 120.2011 e outras. Os Reclamantes, em síntese, questionam a constitucionalidade e legalidade das normas editalícias do concurso da Polícia Militar, relativas às seguintes exigências:

1. idade máxima de 28 anos para praças combatentes, praças especialistas e oficiais combatentes, e de 35 anos para oficias da saúde e oficiais especialistas;

2. estatura mínima de 1,65m para homens e de 1,60m para mulheres;

3. ser habilitado na direção de veículo automotor (qualquer categoria);

4. reserva de vagas para os cargos de oficial combatente (Curso de Formação de Oficial PM – 117 vagas; Bacharel em Direito – 188 vagas; e Ensino Médio ou Equivalente –  100 vagas)

Além desses, este Órgão também se ocupou da análise de legalidade dos seguintes pontos:

5. percentual de vagas para candidatos do sexo feminino (10% para os cargos de praça combatentes e oficiais combatentes);

6. exigência de exames de HIV, VDRL (Sífilis) e de teste de gravidez; e

7. não previsão de vagas para portadores de deficiência.

 Nesse sentido, cópias dos referidos editais foram juntadas aos autos, bem como cópia da legislação relativa ao regime jurídico dos militares estaduais, qual seja, a Lei nº 1.154, de 09-12-1975, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Amazonas, a Lei nº 3.498, de 19-04-2010, que dispõe sobre o ingresso na Polícia Militar do Amazonas, Lei nº 3.514, de 08-06-2010, que dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do Estado do Amazonas, bem como do Decreto Estadual nº 22.774, de 22-07-2002, que aprova o Regimento Interno da Polícia Militar do Estado do Amazonas.
Da análise da legislação e da jurisprudência pátria sobre as matérias, tem-se a ponderar o seguinte:

1. Limite de idade

A Constituição Federal, tratando dos direitos sociais inerentes aos trabalhadores urbanos e rurais, em seu art. 7º, inciso XXX, estabelece a  “proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil”.

Essa norma é aplicável aos servidores públicos militares  por indicação do § 3º do art. 39, CF/88
 

O § 1º do art. 42 e o § 3º do art. 142,  da Lei Maior, estabelecem outras regras a que estão submetidos os militares dos Estados-membros e do Distrito Federal:
Art. 42 – Omissis. 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. 

Art. 142 – Omissis.

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: 

[…]

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra. (o. s. g.)

Também sobre a matéria, a  Súmula 683 do STF assim estatui: O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.
Percebe-se, então, que a Constituição reservou à Lei a competência para estabelecer os critérios de acesso aos cargos militares, inclusive nos Estados-membros. E no caso do Estado do Amazonas, a citada Lei Estadual nº 3.498/2010, estatui em seus arts. 22, 28 e 29, em relação aos candidatos ao curso de formação  de oficiais e ao curso de formação de praças, os requisitos de acesso:

Art. 22. São requisitos particulares para inscrição no concurso e ingresso nos Quadros de Oficiais Policiais Militares (QOPM):
I - ter concluído o ensino médio ou equivalente em instituição reconhecida nos moldes da legislação federal e estadual, a ser comprovado antes do ato de matrícula no Curso de Formação de Oficiais PM (CFO);
II - ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos e, no máximo, 28 (vinte e oito) anos de idade completos, no ato de ingresso na carreira de militar do Estado;
III - ser habilitado para a condução de veículos automotores, nos termos estabelecidos no Edital do concurso; e
IV - possuir altura mínima de 1,65 m para homens e 1,60 m para mulheres. (o. s. g.)

Art. 28. Os Praças dos Quadros da PMAM, serão grupados na Qualificação Policial Militar Geral (QPMG), constituídas pelos Quadros e estes pelas Qualificações Policiais Militares Particulares (QPMP), destinadas a atender às necessidades das Organizações Policiais Militares Estaduais, que serão reguladas por Decreto.

Art. 29. São requisitos gerais para ingresso nas Qualificações Policiais Militares de que trata este Capítulo:
I - ser brasileiro;
II - estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;
III - não ter antecedentes policiais ou criminais;
IV - estar no gozo de seus direitos civis e políticos;
V - possuir altura mínima de 1,65 m. para homens e 1,60 m. para mulheres;
VI - ter concluído o curso técnico, ensino médio ou correspondente, comprovado no ato da matrícula no respectivo curso de formação, em instituição de ensino reconhecida nos moldes da legislação federal;
VII - ter, no máximo, 28 (vinte e oito) anos de idade completos e, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos, no ato de ingresso na carreira de militar do Estado; 
VIII - ser habilitado para a condução de veículos automotores, nos termos estabelecidos no Edital do Concurso; e
IX - ser habilitado na formação específica, quando exigida, quando da seleção para o Quadro de Praças Especialistas conforme disposições contidas no Edital do Concurso.

Os Editais nos 001/2011, 002/2011, 003/2011 e 004/2011 trazem a mesma exigência.

Sobre a constitucionalidade de norma limitadora de idade para ingresso na Polícia Militar, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já se manifestaram no sentido de que a regra deve possuir previsão legal (em observância ao princípio da legalidade), não bastando a mera previsão editalícia. Contudo, ressaltam o julgados que a regra deve observar também o critério da razoabilidade, sob pena de ser reconhecida sua inconstitucionalidade, por ferir o citado inciso XXX do art. 7º, CF/88.

Na jurisprudência da Suprema Corte, no RE 345598 AgR/DF, de 29-06-2005, a Primeira Turma declara: Mostra-se pouco razoável a fixação, contida em edital, de idade máxima – 28 anos –, a alcançar ambos os sexos, para ingresso como soldado policial militar.

No AI 486439 AgR/RJ, de 19-08-2008, a Segunda Turma assevera: ... não se pode exigir, para o exercício do cargo de médico da Polícia Militar, que o candidato seja jovem e tenha vigor físico, uma vez que tais atributos não são indispensáveis ao exercício das atribuições do cargo, referindo-se ao limite de idade de 35 anos imposto pela legislação da Polícia Militar do Rio de Janeiro.

No STJ, merece destaque o acórdão do RMS 31932/AC, de 16-10-2010, em que o Tribunal afirma ferir a moralidade a não homologação de inscrição de candidato no Curso de Formação de Soldado pelo fato de o concorrente haver ultrapassado o limite legal de 30 anos para a matrícula no curso.

De modo que, tratando-se de matéria regulado em lei em sentido estrito, entende este Órgão Ministerial que o instrumento da ação civil pública não é meio eficaz para atacar sua possível ilegalidade/inconstitucionalidade, concluindo-se que os direitos e interesses coletivos prejudicados, no caso, seriam mais adequadamente tutelados por meio do controle concentrado mediante propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade para, de vez, extirpar do mundo jurídico a norma pejada de vício, o que foge às atribuições desta Promotoria de Justiça Especializada, considerando ainda que a jurisprudência opõe sérias restrições à pretensão de controle de constitucionalidade das normas via ACP.
Assim, a providência que se vislumbra ao caso é representar ao Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, na forma do art. 4º, XVI e art. 53, I, II e III da Lei Complementar Estadual nº 11/93, quanto a possível inconstitucionalidade da aludida norma.
2. Estatura mínima para candidatos do sexo feminino

Esse requisito, como visto nos textos legais acima citados, está previsto na Lei de Ingresso da PMAM, no inciso IV do art. 22 para os candidatos a oficial, e no inciso V do art. 29 para os praças, impondo limite mínimo de 1,65m para homens e 1,60m para mulheres, sendo que os quatro Editais repetem a mesma regra para todos os cargos em disputa.

O argumento fático que se apresenta contra essa exigência é que, analisando-se os dados relacionados ao perfil antropométrico da população do Amazonas, no sítio eletrônico do IBGE, tem-se que a média da estatura do homem amazonense, aos 28 anos, é de 1,696m, ao passo que a estatura média da mulher amazonense, na mesma idade, é de 1,578m (inferior ao mínimo exigido). Comparando-se, por exemplo, com os dados relativos à população do Estado de São Paulo (o mais populoso do País), tem-se os seguintes números: homens, aos 28 anos – média de 1,744m; mulheres, aos 28 anos – média de 1,622m. Ou seja, considerando as regras dos Editais do Concurso da PMAM, conclui-se que se está a exigir das candidatas amazonenses estatura mínima acima da média verificada pelo órgão oficial de informações, dados e estatísticas, que .é o IBGE, o que, de pronto, exclui do certame grande parte da população de potenciais candidatas que poderiam participar da disputa das escassas vagas a elas destinadas. Essa exclusão sumária se mostra desarrazoada.

A citada exigência, prevista em lei e reafirmada nos Editais, fere o princípio constitucional da ampla acessibilidade aos cargos públicos. Sobre esse princípio, diz Alexandre de Moraes que o direito de acesso aos cargos públicos é direito público subjetivo, e até mesmo corolário do sistema político e do modelo de Estado preconizados pela Carta Magna, existindo, assim, um verdadeiro direito de acesso aos cargos, empregos e funções públicas, sendo o cidadão e o estrangeiro, na forma da lei, verdadeiros agentes do poder, no sentido de ampla possibilidade de participação da administração pública. (Direito Constitucional, p. 826).

Como corolário do princípio da isonomia, a ampla acessibilidade aos cargos públicos deve ser regida pelos critérios da razoabilidade e  da proporcionalidade. A regulamentação da disposição constitucional sobre acesso aos cargos públicos, pelo legislador ordinário, deve se pautar de comedimento e razoabilidade, sob pena de inconstitucionalidade como já diversas vezes atestado pelos eminentes Ministros da Suprema Corte, uma vez que não se pode restringir exageradamente o acesso aos certames públicos, e que tais restrições não podem deixar de basear-se em critérios razoáveis, sem afronta a princípios constitucionais basilares. 

Como exemplo, no AI 766704/DF, de 24/08/2010, o ilustre Relator Ministro Gilmar Mendes, declara: ... a exigência de altura mínima para o ingresso e a atuação na área de saúde da Carreira da Polícia Militar do DF se mostra totalmente descabida. No RE 586511/SE, de 28-05-2010, o Ministro Relator, Marco Aurélio, é enfático: … o que foi decidido pela Corte de origem presta homenagem ao Diploma Maior. Coaduna-se com a razoabilidade a glosa de exigência de altura mínima, tendo em vista a ausência de previsão na legislação quando da realização do concurso. Além dos princípios explícitos, a Carta da República abrange também os implícitos, entre os quais estão o da razoabilidade, o da proporcionalidade, aplicáveis ao caso concreto.

De igual modo, ainda que se discuta sua constitucionalidade, trata-se de matéria regulada em Lei, cujo controle adequado e efetivo deve ser postulado por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade, e não por meio de eventual propositura de Ação Civil Pública com pedido de declaração de inconstitucionalidade incidenter tantum, dado o risco jurídico que tal demanda pode trazer, com eventual não provimento, além de seus efeitos restritos se provida, sem fal da possibilidade de que os direitos e interesses coletivos não sejam tutelados da maneira pretendida, gerando grande expectativa na população e, depois, grande frustração, contribuindo para o descrédito das instituições jurídicas, especialmente da Instituição Ministerial.
Da mesma forma, a providência que se entende cabível, no caso, é a representação ao Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, na forma do art. 4º, XVI e art. 53, I, II e III da Lei Complementar Estadual nº 11/93, quanto a possível inconstitucionalidade da aludida limitação de acesso aos citados cargos públicos.
3. Ser habilitado na direção de veículo automotor

Esse requisito também possui previsão legal (Lei de Ingresso da PMAM) no inciso III do art. 22 para os candidatos a oficial, e no inciso VIII do art. 29 para os praças e é regra repetida apenas nos Editais  nos 001/2011, 002/2011 e 003/2011.

O critério se mostra razoável na medida em que, mesmo no curso de formação, deverá o candidato participar de atividades e treinamentos que lhe exigirão a habilidade de conduzir veículo automotor, o que impõe ao candidato o “ônus” de ser habilitado. A atividade policial, hodiernamente, necessariamente se faz com a utilização de veículos (no caso da Polícia Militar, desde motocicletas a caminhões, até mesmo de embarcações e aeronaves, o que torna razoável a exigência da CHN, no caso, em qualquer categoria).

O próprio Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto a legalidade/razoabilidade da exigência, a exemplo do RMS 029175, de 02-02-2010, cujo acórdão, decidindo sobre a exclusão de candidato do concurso para o Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual não  apresentou CNH no ato da matrícula, assim assevera: ... consta das informações prestadas pela autoridade coatora que, 'durante o curso de formação, o aluno é submetido à prova prática de direção o qual deverá estar apto a ser empregado nas diversas atividades de policiamento' (fl. 34). Desse modo tenho que, in casu, a exigência de Carteira Nacional de Habilitação mostra-se absolutamente razoável. O mesmo entendimento já se verificara no RMS 24969/MS, de 25-09-2008.

De modo que, considerando a legalidade e razoabilidade da exigência, não procedem as representações dos Requerentes, a despeito do argumento de que se trata de uma licença onerosa para o cidadão menos abastado.

Nesse caso, a providência que se vislumbra é o arquivamento dos autos das Distribuições, com o consequente pedido de homologação de arquivamento perante o E. Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do § 1º do art. 10, da Resolução nº 548/07-CSMP/AM.
4. Reserva de vagas para os cargos de oficial combatente 

Essa previsão é específica do Edital nº 001/2011 (Curso de Formação de Oficiais – Regular e Intensivo –, e Estágio Probatório para ingresso no Quadro de Oficiais Combatentes da PMAM), disponibilizando 117 vagas para candidatos detentores do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar, 188 vagas para Bacharéis em Direito e 100 vagas para candidatos com o Ensino Médio ou Equivalente (Item 6 do Edital).

As regras específicas para ingresso no Quadro de Oficiais Combatentes da PMAM, segundo os arts. 22 ao 24 da Lei Estadual nº 3.498/2010 – Lei de Ingresso, são: 

Art. 22. São requisitos particulares para inscrição no concurso e ingresso nos Quadros de Oficiais Policiais Militares (QOPM):
I - ter concluído o ensino médio ou equivalente em instituição reconhecida nos moldes da legislação federal e estadual, a ser comprovado antes do ato de matrícula no Curso de Formação de Oficiais PM (CFO);
II - ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos e, no máximo, 28 (vinte e oito) anos de idade completos, no ato de ingresso na carreira de militar do Estado;
III - ser habilitado para a condução de veículos automotores, nos termos estabelecidos no Edital do concurso; e
IV - possuir altura mínima de 1,65 m para homens e 1,60 m para mulheres.
Parágrafo único. A critério da Administração Militar da PMAM, poderá ser realizado o Curso Intensivo de Formação de Oficiais PM (CIFO), neste caso, será exigido, que o candidato tenha concluído o curso de graduação superior em Direito, em instituição de ensino reconhecida nos moldes da legislação federal, por ocasião da matrícula, sem prejuízo dos demais requisitos.
Art. 23. Após o curso, e já na qualidade de militar do Estado, o aluno realizará um estágio probatório como Aspirante-a-Oficial, conforme previsto no Estatuto dos Militares da Polícia Militar do Amazonas, sendo promovido e nomeado 2.º Tenente e incluído como Oficial de Carreira do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), desde que seja declarado apto no referido estágio.
Parágrafo único. O candidato aprovado em todas as fases do concurso e possuidor de Curso de Formação de Oficiais (CFO), será dispensado do Curso de Formação e declarado Aspirante-a-Oficial, para fins de estagio previsto neste artigo.
Art. 24. A ordem hierárquica de colocação dos Oficiais resultará da classificação final e geral do curso de formação para o Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM).

Como se percebe da análise da norma, a Administração, ao elaborar as regras do concurso, deu interpretação indevida aos citados dispositivos, permitindo uma verdadeira reserva de vagas para possuidores de diploma de CFO e portadores de diploma de graduação em  Direito. O art. 22 da Lei é muito claro ao definir, no inciso I, como requisito para matrícula no Curso de Formação de Oficiais (CFO) ter concluído o ensino médio ou equivalente em instituição reconhecida nos moldes da legislação federal e estadual, a ser comprovado antes do ato de matrícula no Curso de Formação de Oficiais PM (CFO). 

O Edital extrapolou seu poder normativo ao estabelecer regras não amparadas na Lei de Ingresso. O que a legislação permite aos candidatos que já possuem diploma de CFO é, na forma do parágrafo único do art. 23, serem dispensados do Curso de Formação de Oficiais com a consequente elevação à condição de Aspirante-a-Oficial para fins de estágio probatório, e não a reserva de vagas a esses candidatos. No concurso, eles devem concorrer igualmente com os demais candidatos que possuem apenas Ensino Médio ou Equivalente, porque esse é o critério estabelecido pela Lei.

Da mesma forma, a regra da isonomia deve ser observada em relação aos candidatos portadores de diploma de graduação em Direito. A Lei, em nenhum momento lhes reserva vagas, apenas confere à Administração, na forma do parágrafo único do art. 22, a possibilidade de serem submetidos, em vez de ao CFO, ao CIFO – Curso Intensivo de Formação de Oficiais. De modo que os candidatos graduados em Direito devem concorrer igualmente com os demais candidatos que possuem apenas Ensino Médio ou Equivalente, porque esse é o critério legal, na forma do inciso I do art. 22 da Lei de Ingresso.

As citadas regras editalícias criaram inegável reserva de vagas para as categorias dos candidatos que já possuem o diploma de CFO expedido por quaisquer das polícias militares dos 26 Estados-membros e do Distrito Federal, bem como para a categoria dos candidatos portadores de diploma de graduação em Direito, quando o que a Lei exige é apenas o Ensino Médio ou Equivalente.

Deve-se ter em conta que o Curso de Formação de Oficias da PM não é um curso aberto à população mas apenas aos militares das polícias estaduais e do Distrito Federal. O curso superior de Direito, por sua vez, embora em tese acessível a todos os que concluíram o Ensino Médio ou Equivalente, é um curso oneroso e que dura, em média, cinco anos, o que já restringe bastante o universo daquele que enveredam por essa formação.

A divisão das 405 vagas para Oficiais Combatentes da PMAM, distribuídas do modo como estão do Edital nº 001/2011, constituem uma irracionável reserva de “mercado de trabalho”, ofendendo frontalmente o princípio constitucional da ampla acessibilidade aos cargos públicos. Feridos estão, também, o princípio da legalidade (vez que a lei não faz a discriminação do quantitativo de vagas, distribuindo-as entre as três categorias de candidatos, bem como o fato de a Lei exigir apenas o Ensino Médio como instrução mínima para ingresso no CFO), além do princípio da razoabilidade (vez que não há justificativa fática ou jurídica para tal discriminação, ao não ser a de pretender-se beneficiar as duas categorias de detentores de diploma de CFO e portadores de diploma de Direito, o que, por sua vez, fere o princípio da isonomia).
Nesse caso, entende-se cabíveis duas providências: (1) representação ao Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça quanto a possível inconstitucionalidade da citada norma editalícia por infringência aos referidos princípios basilares; e (2) propositura de Ação Civil Pública com pedido de obrigação de fazer consistente em determinar que a Administração adeque as normas do Edital nº 001/2011 do Concurso Público da PMAM aos ditames constitucionais e legais.
5. Percentual de vagas para candidatos do sexo feminino

Os Editais nos 001/2011 e 002/2011, respectivamente, do Concurso para Oficiais Combatentes e para Praças Combatentes, ambos no Item 6.2, estabelecem que serão destinadas 10% (dez por cento) das vagas aos candidatos do sexo feminino. 

Procedendo-se à uma busca preliminar pela legislação que, porventura, dê fundamento de validade a essa regra restritiva, nada foi encontrado, a não ser o que o diz a Constituição do Estado, em seu art. 33, § 1º, I que estabelece ser de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que fixem ou modifiquem os efetivos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, e o art. 45 da Lei Estadual nº 3.514, de 08-06-2010
, que reza: O efetivo da Polícia Militar é fixado em Lei, mediante proposta do Governador do Estado à Assembleia Legislativa, previamente aprovada pelo Estado Maior do Exército. As normas nada tratam da divisão das vagas pelo critério do sexo.

Ainda assim, entende-se que eventual discriminação por motivo de sexo em relação ao acesso aos cargos militares deve se dar meio de Lei em sentido formal, e não por mera norma editalícia, como parece ser o caso. Esse entendimento se depreende da análise do art. 142, § 3º, X, da CF/88, como visto acima:

Art. 142 – Omissis.

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: 

[…]

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra. (o. s. g.)

De modo que o ingresso das mulheres na Instituição Militar estadual deve obedecer o critério da reserva legal. Cite-se como exemplo a Lei Federal nº 9.713/98, que fixa o efetivo de policiais militares femininos em 10% (dez por cento)
 do efetivo de cada Quadro da Polícia Militar do DF (sendo que o E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios decidiu que essa limitação não vale para o Quadro de Oficiais da Saúde, sendo todas as vagas acessíveis a ambos os sexos – AI 746362/DF, de 13-04-2009, STF, Rel. Min. Cármen Lúcia)

Nesse sentido, as normas editalícias que limitam a dez por cento o quantitativo das vagas a serem disputadas por candidatos do sexo feminino aos cargos de Oficial Combatente e Praça Combatente são, em princípio, inconstitucionais por não haverem sido instituídas mediante Lei.

Assim, a providência que se vislumbra, no caso, é também a representação ao Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, quanto a possível inconstitucionalidade das aludidas normas restritivas por eventual ofensa ao princípio da reserva legal.
6. Exigência de exames de HIV, VDRL (Sífilis) e de teste de gravidez

Os exames de HIV, Sífilis e teste de gravidez são exigidos em todos os quatro editais. A Lei de Ingresso, em seu art. 6º, dispõe genericamente sobre a exigência:

Art. 6.º Os exames médicos abrangerão exames, testes clínicos e exames laboratoriais, em quantidade que permita uma avaliação precisa das condições de sanidade física e mental dos candidatos realizada por uma Junta Especial de Saúde da PMAM.

Parágrafo único. Os exames médicos deverão ser realizados por profissionais especializados, devendo o candidato arcar com o respectivo ônus.

Embora haja legislação proibindo a exigência de teste que verse sobre doenças venéreas (especialmente AIDS
) como requisito para ingresso no mercado de trabalho, tratando-se de serviço público e considerando a natureza das funções a serem realizado pelo candidato, a exigência mostra-se, no caso, razoável.

Nas palavras da Ilustre Promotora de Justiça da 54ªPRODEDIC do MPEAM, nos autos da Distribuição nº 143.2011.CAOPDC, a exigência, no caso, não constitui ato discriminatória da Administração:


A simples exigência de realização do teste anti-HIV nos concursos públicos não fere, por si só considerada, o princípio da igualdade. Do contrário, poder-se-ia dizer que todo e qualquer teste de saúde admissional seria inconstitucional, o que consubstanciaria um absurdo. Entendo, inclusive, que os exames podem ser extremamente úteis para os candidatos, que poderão detectar problemas de saúde e, até mesmo no caso em tela, permitir a detecção de gravidez, de modo a ensejar tratamento da Administração conforme a demanda do caso.

A jurisprudência do TRF5, no acórdão da Apelação/Reexame Necessário 7941 PE, de 25-03-2010, assevera que a simples exigência de realização de teste anti-HIV nos concurso públicos não fere o princípio da igualdade nem representa qualquer discriminação indevida. No entanto o resultado positivo não pode ser utilizado como fundamento para a desclassificação do candidato. O mesmo entendimento é esposado pelo E. TJ de Minas Gerais, na Ação Ordinária nº 1.0024.06.990488-6/002, de 22-03-2007.
Da mesma forma o resultado positivo no teste de Sífilis e outras doenças venéreas, além do teste positivo de gravidez não constituem fundamento idôneo para a desclassificação de candidato a cargo público, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade e da razoabilidade, conforme assente na jurisprudência.
Assim, a providência que se entende cabível, no caso, é o arquivamento dos autos das Distribuições, com o consequente pedido de homologação de arquivamento perante o E. Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do § 1º do art. 10, da Resolução nº 548/07-CSMP/AM.
7. Não previsão de vagas para portadores de deficiência
Os quatro Editais são unânimes em declarar que Não haverá vagas destinadas aos candidatos portadores de necessidades especiais, tendo em vista as peculiaridades das funções inerentes ao cargo.
É questão crucial para o Órgão Ministerial com atribuição de defesa da cidadania a tutela dos direitos e interesses das pessoas portadoras de deficiência física – PPDF.
Embora se reconheça que a função pública militar exige, em regra, aptidão física diferenciada para o exercício de suas atribuições, é razoável também admitir que a Instituição Militar reserve um espaço para o seleto grupo dos cidadãos portadores de deficiência cuja limitação não os torne incapazes para a função. 
A Constituição concebe o Brasil como uma República fundada na dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e que tem como um de seus objetivos maiores a promoção do bem de todos, sem quaisquer formas  de discriminação (art. 1º, III e 3º, III e IV). São valores que vinculam toda a atividade estatal no âmbito de todos os Poderes.
Consubstanciado nesses valores, o art. 37, inciso VIII estipulou que haverá reserva de cargos e empregos públicos às pessoas portadoras de deficiência:

Art. 37 – Omissis.

[...]

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

A reserva de vagas para os portadores de deficiência física é expressão do princípio da igualdade, cujo conteúdo jurídico estabelece que se deve tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, a fim de se alcançar a tão almejada igualdade material. O inciso XXXI do art. 7º, CF, reforça essa ideia quando estabelece a proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência.
De fato, a Lei nº 7.853, de 24-10-89
, impõe ao Poder Público o ônus de efetivar o chamado princípio da inclusão, como se percebe do caráter das medidas a serem tomadas no âmbito da atuação estatal:
Art. 2º - Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

[...]

III - na área da formação profissional e do trabalho:

 a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência; (o. s. g.)
O Decreto Federal nº 3.298, de 20-12-99
, por sua vez, estabelece quanto à participação do candidato portador de deficiência em concurso público:
Art. 37.  Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador.
§ 1o  O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida.
§ 2o  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente.
Art. 38.  Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de:
I -  cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e
II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato.
No caso em questão, dos cargos em disputa, a saber, Oficial Combatente, Praça Combatente, Praça Especialista e Oficial de Saúde/Especialista, infere-se que os dois primeiros exercem a atividade-fim da Instituição Militar, ao passo que os dois últimos exercem atividade-meio, que não exige de seu ocupante a plena capacidade física, podendo ser exercido por pessoa com capacidade física limitada. É, inclusive, o que se vislumbra do entendimento do Supremo Tribunal Federal no AI 486439/RJ, de 19-08-2008, em relação ao cargo de Médico da Polícia Militar, quando tratou da questão do limite de idade: ... não se pode exigir, para o exercício do cargo de médico da Polícia Militar, que o candidato seja jovem e tenha vigor físico, uma vez que tais atributos não são indispensáveis ao exercício das atribuições do cargo.
Da mesma forma, plena capacidade física não é indispensável ao exercício dos cargos de Praça Especialista (auxiliares de Enfermagem, Odontologia e Veterinária, e músicos instrumentistas) e Oficiais de Saúde/Especialistas (Médicos, Dentistas, Veterinários, Farmacêuticos-Bioquímicos, Enfermeiros, Psicólogos e Fisioterapeutas), funções que podem perfeitamente ser executadas por pessoa portadoras de deficiência física, cuja limitação não seja incapacitante para o exercício das atribuições.
Por fim, determina o § 2º do art. 43 do Decreto citado que A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato durante o estágio probatório.
Nesse caso, entendendo-se fática e juridicamente possível a reserva de vagas aos candidatos portadores de deficiência no âmbito da Instituição Militar, e não tendo havido previsão de reserva de vagas para essas pessoas nas normas editalícias do Concurso da Polícia Militar do Amazonas, conclui-se pela necessidade de proposição de Ação Civil Pública, com obrigação de fazer contra o Estado, a fim de que adéqüe os Editais aos ditames constitucionais e legais inclusivos da pessoa portadora de deficiência, bem como representação do Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça para que, se assim entender, proceda à propositura das medidas que entender cabíveis.
Ademais, mesmo para os cargos que exercem atividade fim (oficial e praça combatentes), verifica-se que existem funções administrativas diversas que não seriam inviabilizadas acaso venha a ser preenchidos cargos por portadores de deficiência física ou incapacitantes. A própria legislação da Polícia Militar do Estado do Amazonas, a exemplo das funções previstas nos Anexos I e II da Lei Estadual nº 3514/2010, que dispõe sobre a organização básica dessa Corporação Militar, a exemplo, analista, assessor, consultor, auditor, bibliotecário, auxiliar de gabinete, diretor, sub diretor, chefe de seção, etc.
Como visto, é fática e juridicamente possível a previsão de percentual de vagas para portador de deficiência no concurso público da polícia militar também os cargos de Oficial e Praça Combatentes. 

A caminho do fim, consubstanciado nos argumentos jurígenos acima transcritos, no que infere a exigência pelo certame em apreço da exigência de Carteira Nacional de Habilitação defende-se ser este critério  absolutamente razoável, assim como se mostra razoável a exigência de teste anti-HIV e outras doenças venéreas além do teste de gravidez, razão pela qual, neste particular, submete-se o presente pedido de homologação de arquivamento perante o E. Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do § 1º do art. 10, da Resolução nº 548/07-CSMP/AM.
Em definitivo, à semelhança do trabalho prestado pelo Ministério Público do Estado do Amazonas ao longo do concurso público da polícia civil estadual, ainda em acompanhamento das ações ajuizadas perante o Poder Judiciário, o concurso público da Polícia Militar ainda em fase de inscrição, certamente desbordará em inúmeras representações e questionamentos endereçados a este Parquet. 
Para ilustrar o alcance de um concurso público deste jaez, traz-se à colação os números correlatos às manifestações deste MPEAM no concurso público da Polícia Civil: 

1. Ação Civil Pública nº 001.09.210938-2;
2.Ação Civil Pública nº001.09.213300-3,

3. Ação Civil Pública nº 001.09.239254-8;

4. Ação Civil Pública nº 001.10.204.606-0;

5. Promoções de Arquivamento perante o Conselho Nacional do MPEAM: 28 (vinte e oito) manifestações examinando representações de candidatos;

6. Informação prestada perante o Conselho Nacional do Ministério Público em face a representação de candidato do certame;
Nesse sentido, acaso acolhidos os fundamentos da presente promoção Ministerial, formulo pedido perante esse i. Conselho Superior do Ministério Público para que os temas, em síntese, contidos na ementa desta promoção, possam vir a ser objeto de estudo e indicação de eventual súmula a ser editada para fins de futuro disciplinamento e orientação das Promotorias de Justiça que atuam em defesa dos direitos difusos e coletivos.
É a promoção.

Manaus, 04 de março de 2011. 

 LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES

                            Promotora de Justiça
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� § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (o. s. g.)


� Dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do Estado do Amazonas e dá outras providências. Publicação: D.O.E. de 08/06/2010.


� A legislação do Estado do Rio Grande do Norte, por exemplo, prevê o percentual de 15% (quinze por cento) das vagas da Polícia Militar local para candidatos do sexo feminino (Cf. razões do Voto do RMS 10182/RN, STJ, de 13-12-2000) – a Lei Complementar Estadual nº 90/91 delega ao Governador a competência para alterar o efetivo da PM).


� Portaria MTE nº 1.246, de 28-05-2010 (DOU de 31-05-2010); Convenção da Organização Internacional do Trabalho - OIT nº 111, promulgada pelo Decreto nº 62.150, de 19 de janeiro de 1968; Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995; Item j do Objetivo Estratégico VI do Eixo Orientador III do Programa Nacional de Direitos Humanos, aprovado pelo Decreto nº 7.037, de 22 de dezembro de 2009; Portaria Interministerial nº 869, de 12 de agosto de 1992, proíbe, no âmbito do Serviço Público Federal, a exigência de teste para detecção do vírus de imunodeficiência adquirida - HIV, tanto nos exames pré-admissionais quanto nos exames periódicos de saúde; e Considerando que a Resolução nº 1.665 do Conselho Federal de Medicina, de 7 de maio de 2003, veda a realização compulsória de sorologia para o – HIV.


� Promoção de Arquivamento nº 029.2011.54.1.1.460739.2011.3650, Dra. Cláudia Raposo da Câmara Coêlho, Promotora de Justiça, Titular da 54ªPRODEDIC.


� Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências.


� Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências.





Av. Coronel Teixeira, 7995 – Nova Esperança  (Ponta Negra) 

Fone: (092) 655 0720/ 0721 – CEP 69037-000


_237656016.psd

